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RESUMO: A pesqu isa aduz como objetivo geral a 
observância do Direito Urbanístico utilizado na 
edição do Estatuto da Cidade como instrumen­
to para o enfrentamento dos efeitos negativos 
que os espaços urbanos habitáveis e a população 
em suas relações sociais e econômicas foram 
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AssrnAcT: The general objective of this research 
is the observation of the Urban Law used in the 
edition of the City Statute as an instrument to 
confront the negative effects that the habitable 
urban spaces and the population in their social 
and economic relations were affected by the 
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acometidas pela crise sanitária provocada pela 
pandemia da Covid-19. Nesse contexto, espe­
cificamente, busca -se verificar alguns impactos 
da pandemia defronte a desigual distribuição 
geográfica e social de casos no Brasil e com ­
preender preceitos fundamentais do Direito 
Urbanistico a fim de possibilitar reflexões acer­
ca de sua instrumentalização para a promoção 
de melhores condições de vida nas cidades. 
Sequencialmente, objetiva visualizar o Direito 
Urbanístico como sendo passível de usufruto 
reducionista dos impactos da crise sanitária que 
atingiu desigualmente as parcelas populacionais 
mais vulneráveis. Para tanto, a presente pesqui­
sa se edifica através da pesquisa exploratória de 
cunho qualitativo, amparada pelo método cien ­
tífico indutivo e fundando-se mediante a coleta 
de dados bibliográficos e documentais. 

PALAVRAS-CHAVE: Direito Urbanístico - Co­
vid-19 - Estatuto da Cidade - Vulnerabilidades 
urbanas - Lei 10.257/2001. 

health crisis caused by the pandemic of Covid-19. 
ln this context, it specifically seeks to verify some 
impacts of the pandemic facing the unequal 
geographical and social distribution of cases in 
Brazil and understand fundamental precepts of 
Urban Law in arder to enable reflections about 
its instrumentalization for the promotion of bet­
ter living conditions in cities. Sequentially, it aims 
to visualize Urbanistic Law as being capable of 
reducing the impacts ofthe health crisis that has 
unequally affected the most vulnerable portions 
of the population. To this end, this research is 
built through exploratory qualitative research, 
supported by the inductive scientific method 
and based on the collection of bibliographic and 
documentary data. 

KEYWORDS: Urban Law - Covid-19 - City Stat­
ute - Urban vulnerabilities- Law 10,257/2001. 

SUMÁRIO : 1. Considerações iniciais. 2. Impactos da Covid-19 nas cidades e o enfrentamento 
da desigual distribuição geográfica e social de casos no Brasil. 3. A compreensão do direito 
urbanístico e determinados princípios vetores que conduzem a objetivação de melhores 
condições de vida no perímetro urbano. 4. O direito urbanístico como instrumento mitiga­
tório dos impactos da crise sanitária defronte as populações mais vulneráveis. 5. Conside­
rações finais. 6. Referências. 7. Legislação. 

1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

O processo 1 de urbanização do Brasil ocorreu de forma fugaz e desorganizada, 
provocando diversas irregularidades nas cidades, transformadas pelas relações 
sociais e culturais segregacionista. Essa afirmação fica avultada quando o olhar 
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sobrepondo o direito à moradia a qualquer custo para concretizar ou produzir, com 

equidade, uma justiça social pouco atribuída estatalmente a essa parcela territorial 

e populacional. 
Avistou-se que o Estatuto da Cidade, mostra-seviável e racional através da instru­

mentalização dos Planos Diretores, pautados em uma ideia inicial de investigação 

e diagnóstico de problemas urbanos, e posteriormente na discussão e enumeração 

desses problemas, e, portanto, concluindo em plausíveis orientações para superá­
-los, ou ainda, reconhecendo falhas e determinando prioridades para efetiva inter­

venção desse dispositivo legislativo. 
Essas medidas e outras trabalhadas no desenvolver desta pesquisa, elucidam a 

contribuição do Direito Urbanístico para a superação da crise sanitária do corona­

vírus e das mais variadas desigualdades produzidas no meio urbano. 

Não obstante, também é válido salientar, que apesar de proposições normativas, 

perenemente há violações desses direitos explanados por interferência daqueles 

que detêm um fausto poder aquisitivo e consideravelmente pelas próprias políticas 
que negligenciam territórios precários, deixando-os à revelia da luta pela sobrevi­

vência por condutas reiteradamente autoritárias e individuais, isto é, sem firma­

mentos democráticos. 
Ademais, por óbvio, há diversos desafios a serem superados dentro das próprias 

disposições estabelecidas pela Lei 10.257/2001, mas que mesmo existentes, expli­

citam que a gestão e o planejamento urbano são vetores aptos a expor uma crise 

sanitária escancarada por erros do poder público, e de outro lado, nortearem o de­
senvolvimento das cidades. 

Finalmente, denota-se que a pesquisa realizada não pretende colocar um fim 

às reflexões ou projetar uma conclusão unilateral, pois o tema trabalhado encon­
tra-se em um elevado crescimento, tanto acerca de sua pertinência e magnitude, 
quanto no que diz respeito ao fomento de debates e discussões que almejam seu 

aprimoramento, uma vez que o Direito Urbanístico deve acompanhar as sucessivas 

transformações sociais urbanas, mormente em momentos incomuns como os im­
pulsionados pela pandemia, e com isso, corroborando acertadamente à democrati­

zação dos espaços e das políticas urbanas no Brasil. 
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